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PARECER Nº 207/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0496/10.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que visa 
dispor sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos 
produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers.  
Segundo a propositura, os centros comerciais denominados shopping centers e 
similares deverão apresentar um plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
comprovando a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
produzidos pelos estabelecimentos que funcionem no local e pelos seus 
freqüentadores.  
Determina ainda a substituição das sacolas plásticas por sacolas de papelão; a 
separação dos resíduos produzidos em seu setor por espécie; a fixação, lado a lado, 
de lixeiras coloridas correspondentes à respectiva espécie de resíduo; a 
implantação de recipientes de coleta em locais acessíveis; a destinação final 
ambientalmente adequada dos produtos recicláveis; a exibição de placas explicativa 
em Braille em cada recipiente de coleta de lixo; a afixação de placas indicativas nos 
elevadores, lojas e restaurantes alertando os freqüentadores sobre os locais de 
coleta do lixo, os riscos à saúde e ao meio ambiente causados pelo descarte 
inadequado dos resíduos sólidos.  
Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que 
encontra fundamento na competência concorrente da União, Estados, Distrito 
Federal e também dos Municípios para legislar sobre proteção e defesa do meio 
ambiente (arts. 24, inciso VI c/c 30, I e II, da CF).  
Cumpre observar ainda que a manutenção de um meio ambiente saudável e 
equilibrado é assunto que é de interesse de todos vez que é imperioso à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, e foi alçado à categoria de 
princípio constitucional impositivo quando a Constituição Federal determinou ao 
Poder Público em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 
e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações.  
Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos:  
“Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a:  
I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;”  
Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público 
para que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio 
ambiente:  
Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, no que respeita a:  
I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;  
Cumpre observar que não se trata de indevida interferência estatal na atividade 
econômica privada porque a Constituição Federal, em seu art. 170, inciso VI, ao 
lado da consagração do princípio da livre iniciativa (artigos 1º, inciso IV e 170), 
elegeu a defesa do meio ambiente como um dos limites a serem observados no 
desenvolvimento de atividades econômicas.  



Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do 
Município, mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em 
geral. Oportunas, neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In “Direito 
Municipal Brasileiro”, 16ª edição, Malheiros Editores, 2008, p. 516):  
“Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas 
exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e 
das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local.” (grifamos)  
Por fim, cumpre observar que o projeto encontra consonância também com o 
princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (art. 
30, Lei Federal 12.305/10), princípio do poluidor pagador e princípio do 
desenvolvimento sustentável, cumprindo ressaltar ainda que, nos termos do art. 
170, inciso VI, da Constituição Federal, a atividade econômica não pode ser 
exercida em desarmonia com os princípios destinados a tornar efetiva a proteção 
ao meio ambiente.  
Com efeito, a tônica do princípio do poluidor pagador é a transferência do ônus que 
a coletividade suporta em razão do consumo de certos produtos para aqueles que 
auferem o lucro da produção. Nas palavras de Terence Dornelles Trennepohl (in 
“Direito Ambiental”, 3ª edição, 2008, Editora JusPodivm, pág. 53):  
“Busca-se compensar a degradação (chamada por alguns doutrinadores de 
‘externalidades negativas’) haja vista o dano ser coletivo e o lucro recebido pelo 
produtor privado. É uma forma de compensar essa capitalização do lucro e a 
socialização do dano.”  
O princípio do desenvolvimento sustentável, por sua vez, visa, como o próprio 
nome sugere, aliar o desenvolvimento, o progresso, a um padrão mínimo de 
condições necessárias à sadia qualidade de vida. Invocamos novamente as 
considerações do autor citado linhas atrás (pág. 55):  
“O desenvolvimento sustentável é aquele que busca atender aos anseios do 
presente, tentando não comprometer a capacidade e o meio ambiente das gerações 
futuras.  
Não se trata de um estado permanente de harmonia, mas um processo de 
mudança no qual a exploração dos recursos, a orientação dos investimentos, os 
rumos do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão de acordo 
com as necessidades atuais e futuras.”  
Corroborando o acima exposto, tem-se o posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, espelhados nos arestos abaixo 
reproduzidos à guisa de exemplo:  
“A atividade econômica não pode ser exercida em desarmonia com os princípios 
destinados a tornar efetiva a proteção ao meio ambiente. A incolumidade do meio 
ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais nem ficar 
dependente de motivações de índole meramente econômica, ainda mais se se tiver 
presente que a atividade econômica, considerada a disciplina constitucional que a 
rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que privilegia a 
‘defesa do meio ambiente’ (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e 
abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de 
meio ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral.” (STF - ADIn 
nº 3.540-MC, julg. em 01/09/05, grifamos)  
“O sistema jurídico de proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas 
constitucionais (CF, art. 225, § 3º) e infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 2º e 
4º), está fundado, entre outros, nos princípios da prevenção, do poluidor-pagador, 
e da reparação integral. Deles decorrem, para os destinatários (Estado e 
comunidade), deveres e obrigações de variada natureza, comportando prestações 
pessoais, positivas e negativas (fazer e não fazer), bem como de pagar quantia 
(indenização dos danos insuscetíveis de recomposição in natura), prestações essas 
que não se excluem, mas, pelo contrário, se cumulam, se for o caso.” (STJ - REsp. 
605.323, julg. 18/08/05, grifamos)  



A propositura encontra fundamento também no art. 20, inciso II, alínea “b”, da Lei 
nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 que reza:  
“Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos:  
...II – os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:  
...b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 
natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares 
pelo poder público municipal;”  
É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente 
interesse local combinado com o poder de polícia do Estado.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.  
Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política 
municipal de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, 
nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município.  
Ante o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
27/04/2011.  
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